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Autor: Poder Flxecutivo

RclatoÍ (Â): Deputado (a) oiluio,t G0 Utasxo

I - Relâtório

A presente iniciâtiva foi rccebida e registradâ pela Secretaria de Seryiços Legislativos
no dia 30/1212022, sendo aprovado o requerimento de dispensa de pâutâ na Scssão Plenária no mesmo
dia.

O projeto em rcfeÉncia visa alterâr a Lei n" 7.098, de 30 de dezembro de 1998, que
consolida nonnas referentes ao Imposto sobre Operâções rclativas à Circulação de Mercadorias e

sobre Prcstações de Serviços de Transpoúe Interestadual c Intennunicipal e de Comunicação ICMS,
e dá outras providênciâs.

O 
^utor 

aprcsentou j Lrst ilicativa com a scguintc fundaüentaçào que abaixo trânsclito:

Em âncxo, remetemos para apreciação do Poder Lcgislativo desle Estado minuta de
Projeto de Lei que "Altera a Lei n'7.098, de 30 de dezembro de 1998, que consolida
nonnas referentes aolmposto sobÍe Opeüçôes rclativas à Circulação de Mercadorias
e sobre Prestações de Serviços de 'IÍâllspote lnterestâdual e Intermunicipal e de
Comunicação ICMS, e dá outras providências".

Com a âllerâçâo que se pretende inserir na chamada "Lei do ICMS", objetivâ-sc
âcrescentar capitulo espccífico parâ disciplinar operaçôes com combustíveis, em

^v. 
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particular com diesel, biodiesel e gás liquefeito de petról€o, inclusive o derivado do
gás nâtural.

Parajustificar a proposta de Lei, ircumbe oferecer breve relâto acerca do arcabouço
jurídico nâcional pertinente à matéria nele tratada.

Em 1 I de mârço de 2022, foi editada a Lei Complementar (federal) nô 192, da mesma
data, deÍinindo os combustivcis sobre os quais a cobrançâ do ICMS incidirá uma
única vez. A regra, descrita no âÍigo l'da aludida Lel Complementar, âlcânçâ a
gasolina eo etanol anidro conbustivel; o diesel e o biodiesel; e o gás liquefeito de
petróleo, inclusive o derivado do gás nâtural (aÍigo 2').

Ocorre que a aludidâ Lci Complementar loi objcto de âtaques junto âo Podcr
Judiciário, até mesmo para questionar sua inobseNância por unidad€ federadâ,
dando azo à Ação dc Arguiqão de Descumprimento de Preceito Fundamental 984,
junto ao Supremo Tribulal Federal.

O citado remódio parâ controle constitucional lmmitou junto à Suprema Cortc sob a
Relatoria do Ministro Gilmar Mendcs, resultândo no acórdão exarâdo pclo Plerário
em Sessão Viflual Extraordinária de 14 de dezembro dc 2022, verberando:

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, homologou o acordo lirmado entrc â União
e todos os Entes Estaduais e Distitâl parâ encamiúamento ao Congresso Nacional
para as providências cabiveis acercâ do âperfeiçoamento legislalivo nâs Leis
Complementares 19212022 e 194/2022, devendo â União apresentar o
correspondente PLP, pâra fins de cumprimento do acordado, além de o Tribunal de
Contas dâ União ser comunicado do resuitâdo destejulgamento, tudo nos lcÍnos do
volo do Relator. Plenário, Scssâo ViÍual Extraordinária de 14.12.2022 (00h00) a
14.12.2022 (23hs9).

Do reierido Acordo, enlre outras providênciâs, os Estados e o Distrito Fed€ml
sssumrram o encargo excmdo à cliusLlc primetra:

Cláusula Primeirâr Proposta de acordo imediato quanlo âo âperfeiçoamento
legislativo no reconlecimcl1to do CONFAZ conro o órgão legitimado para
implementar a nonolasiâ e â uniformidade da alíquota do ICMS dos combustiveis
indicâdos pelo Consresso Nâcional no âí. 20 dâ Lci Complementar 192/22poÍ mei,o
de aliquota AD REM ou AD VALOlLlrM, nos lcnnos do aÍ. 155, §4o, inciso lV,
alincâ'b', CF/8E (debale sobre â constilucionalidâde do aÍ. 3". V, a, b, c da Lei
Complemenrar 19212022).
(...)
Parágraf'o segundo Até 3l de dezembro de 2022, os Estados celebrarão convénio
pam âdoção do ICMS uniforme e monofásico pâra os conúustíveis previstos nestâ
cláusula, oom exceção da gâsolina.
(...).'
Dândo cumprimento à obrigação assumida, foi celebrado, no âmbito do Consclho
Nâcionâl de Política Fazendá.iâ - CONIAZ, o Convênio ICMS 199, de 22 de
dezernbro dc 2022 (DOU de 231\212022\, qne"dispõe sobre o regime de tributação
rnonolZrsica do l(lMS a scr âplicado lras operaÇôcs com conbusliv(ji_x-

NCCJR
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Lei Compiementarn' 192, de l1 de mârço de 2022, e estabelece procedimentos paft
o controle, apuraçào, repasse c deduçào do imposto,', com efeitos protrâídos â l,,de
abril de 2023.

Anota-sequeo aludido Convênio,logo cm sua cláusula primeira, defineque o ICMS
"incidirá uma única vez, qualquer que seja sua finalidadc, nas operaçõ€s, âinda que
iniciâdas no exterior com diesel, biodiesel e gás liqueleito de petról€o, inclusive o
derivado do gás nâtural". E, ao longo de mâis 33 cláusulas, sào tratados os elemcülos
que compõem o tipo tributário para a cobrança monofásicar contribuintes,
obrigatodcdâde de inscdção no Câdastro de Contribuintes do ICMS do Estâdo. base
de cálculo, aliquotas ad rem, deÍinição da unidade federâda titular do imposto 11â

operação, bemcomo os procedimentos parâ seu controle, apuraçào, rcpasse, dedução
e rejeição dâ deduÇào.

Dessa forma, porque celebrâdo em obediência ao Acordo de Conciliação processâdo
judiciâlmente e homologado no âmbito da Suprema Coúe Pátria, o Convênio ICMS
199/2022 passoua ser o instrumento nomâtivo apto â regulara matéria em cornento,
em todo o teritório nacional.

Nesse contexto, rcstou âo Poder Execuiivo estaduâl âlinhâr a legislação estadual às
disposições do noticiâdo Convênio ICMS 199/2022, rncdiante ediÇão de Decrero
pâra âtualização do Rcgulâmento do ICMS, aprovâdo pelo Decreto n'2.212, de 20
de março de 2014, bem como propondo a edição Lei estâdual para atualizar a Lei n'
7.098/98, que consolida normas relativas âo ICMS neste Estado.
Por oportuno, oferece-se resumo das medidas coligidas pelo Convênio ICMS
199/2022, rcitemndo que prestam homenagem ao Acordo de Conciliâção
homologâdo pelo STF:

* Tributação monofásicâ do ICMS nas operações com diesel, biodiesei e o gás

liquefeito de pclróleo, inclusive o derivado do gás natural: o imposto incide umâ
única vez. qualquer que seja sua finalidadc, nâs operâçôes, ainda qu€ iniciadas no
exterior, com Oleo Diesel A, 8100, Oleo Diesel B, cás Liquefeito de Petróleo
(CLP), Gás Liquefeito de Gás Natural, deprodução nacional ou importado e mistura
deles (GLGNn, GLGNi e GLP/GLGN).

* Fato gerador:

desembaraço aduaneiro, nâs operaqôes de impoÍação;
saída do combustivel, exceto se impoÍado, de estabelecimento dc coDtribuint€:
constataçào dc rnercadoria desacobeÍada de documentação fiscal regular.

* Unifonnizâção de aliquotas em todo o território nacionâl em relâçâo â cada tipo
de combustivcl.

* Aliquotas âd rcm, s€ndo:

R$ 0,9456/litro, pâra o dicscl c o biodiesel;
R$ 1,2571lKg, para o G[-P/GLGN, inclusivc o dcrivado do gás nalurâI.
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r Basc de cálculo:

quantidade do combuslivel, confome o caso, em peso ou en1 volume:
destaque: Oleo Diesel À: volume do combustível conveíido a 20. Celsius. faturado
pelo conlribuinte;
não se tributa a variação volumétrica do combustivel comercializâdo pelos
distribuidores à temperatura ambiente, em volume superior ao reccbidJ dos
fornecedores, faturado â 20" Celsius.
o Valor do imposto: resullâdo da multiplicâçào da aliquota especificâ pelo peso ou
volume do combustivel, conforme o caso,

. Partilhâ de r€ccitâ do ICMS:

operaçôes comóleo dieselA ou com CLP:0 imposto caberá à unidade federada q!f!§
ocolÍel o consumo;
operâ9ôes interestaduais com B100 ou com GLGN, destinadas a não contribuinte: o
imposto caberá à unidade federada de orisern;
operaçôes interestaduais, mtrc contribuintes com 8100 ou com CLGN| o imposlo
será repanido entre âs unidâdes federadas de origem e de consumo, obseÍvâdos os
percentuais indicados;
opemções com ólco diesel B:
imposto relâtivo à parcela do ólco diesel A: caberá à unidade federada onde ocorrer
o consumo;
imposto relativo à pârcela do 8100: será repartido entrc as unidades federadas de
origem e de consumo, observâda os perccntuais indicados;
operaçôes com GLP/GLGN, entrc conlribuintes:
imposto relâtivo à parcelâ do GLPi caberá à unidade federada onde ocorrer o
consumoi
imposto relâtivo à parcela do GLGN: seú repartido entre as unidâdes federâdâs de
origem e de consumo, observados os percentuais indicados,

+ Oulras medidas:

Aconpanhando o CoDvêrio ICMS 199/2022, o Texto apresentâdo cuida também de
rubricas comor contribuintes; obrigatoriedade de inscriçào no Cadastro de
Contribuintcs do ICMS deste Estado; momento do pâgamento do imposto;
rcsponsabilidâde pclo recolhimento do imposto; apuração do imposto e
impossibilidade de âpropriação de crédito;

Aproposta contemplâ, ainda, dispositivos sobre controle; prcstação de informações;
rcssarcimento, repâsses e deduçôes e rejeiçâo de deduçôes, porém remetcndo o
respectivo disciplinâmento às próprias disposiçõcs do Convênio ICMS 199/2022,
dado o seu carátcr exolusivamente proc€dimentâI,

Esclârecidos os objetivos do Projeto de Lei âpresentado, no ensejo, solicita-se que
sejâ observado na respectiva tmrnitâção regime de urgência, tendo em vista que a
eficácia do Convênio ICMS 19912022 terá inicio logo em 1'de abril de 2023,

Av. 
^ndré 
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poÍanto, sendo prc1ncnte a atualização da legislação estadual para nranter hamonia
com as disposições hierâÍquicamente superiores que a orientâm.

São essas as razôes quc nos levam a propor o anexo projeto de Lei.,,.

Ato continuo, foi apresentado o Substitutivo Integral n.o 01, de autoria de Lidcranças
Parlidáriâs, visando adequações.

Posteriomente, dispcnsada a primeira pauta, o Presente projcto de Lei foi
encaminhado à Comissão de Fiscalização e Execução Orçamentária, que exarou parecer de mérito
favorável à aprovação, nos termos do Substitutivo Intesral n.. 01.

Com efeito, os autos forarn enviados a esta Comissão de Constituição, JustiÇa e

Redação, onde esgotado o prazo rcgimeltal, não foram apreseÍ]tadas emendâs e/ou substitutivos,
estândo, poftanto, o projeto de lei em questão, apto pârâ análise e parecer quanto âo aspecto
constitucional, legal e jurídico.

E o relatóio.

II - Análise

II. I. - Atribuições da CCJR

Cabe à Co rissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo
36 da Constituição do Estado de Mato Grosso, e atigo 369, inciso l, alinea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinâr quanto ao aspecto constitucional, legal, juridico e regimental em todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Assim sendo, no ârnbito desta CCJR o exame da proposição buscará vefificar,
idcialmente, se a matéria legislativâ proposta se eflcoltra dentre âquelas autorizadas pela

ConstituiÇão Federal aos Estados-Membros, a fim de se evitar a incidência de vício de

inconstitucionalidade l'onnal orgâI1icâ, que ocorre quando lei estadual disciplina matéria de

competência da União ou dos Municipios.

Av A.dré Antôn;o Meggi, N " 0ó. SeloÍ A (lPA ( !-Pr 78049 901 Cuiabá M L (lS)
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FL 4a

Num segundo momento, anâlisar-se-á a constitucionalidade formal da proposição em
face das disposiçôes estabelecidas pela Constituição Federal e pela Constituição Estadual, de modo a
se prcse*ar a proposição de eventuâl vício fonnal subjetivo, caracterizado pela inobservância das
regras de iniciativa reseryada, ou vicio fonnal objetivo, que se comubstancia nas demais fases do
processo legislativo.

Ademâis, esta Comissão apreciará a constitucionalidade material da propositura,
mediante a averiguação da compatibilidade entre o contcúdo do ato nonnativo e os princípios e regras
estabelecidas pela ordem jurídica constitucional.

Deradeiramente, realizar-se-á a análise da juridicidadc, legalidade e rcspeito - da
proposta - ao regimento intemo desta Casa, de fonna que a proposição esteja alinhada com o
ordcnamento juridico, as decisões dos Tribunais Supedorcs e as demais fonnalidades do Regimcnto
Intemo da ALMT

tsnr brcvcs palavras a proposta visa instituir a Taxa dc Coúrole, AcotnpÂnhamento c
Iriscalizaçào das Âtividades dc Pcsquisa, Lavra, Exploraçào e ApÍoveitamento dc Recursos
Minerários TFRM, bem como o Cedastlo Estadual de Controlc e Fiscalizaçio das Atividades dc
Pcsquisâ, Lavra, E\plomção e Aprovcitarnento de llecursos Minerários - CERM.

II.II - Da (s) Pr€liminaÍ (es);

Compulsando os autos, verifica-se que o projeto de lei em questão fora aprovado em
1'votação no Plenário desta Casa de Leis, nos termos do Substitutivo Integral n.01 de âutoria dc
Liderânçâs Partidárias.

Desse modo, passaremos à análisc quanto a Constitucionalidadc, Legalidade e
Regimentalidade da proposição, nos tennos do Substitutivo Integral n.' 0l de âutoria de Lideranças
Partidárias.

F\
3
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II.III - Da (In) Constitucionalidâde Formâll

A Doutrina explica a repafiição de competência legislativa e administrativa na Ca1la
Magna nos scguintes tennos;

A Constituiçâo Federal efetua a repâÍição de competênciâs em seis planos: l)
competência geral dâ Uniào; 2 competência de legislâqão privariva da União; 3)
competência rclâtiva aos poderes reservados dos estados; 4) cornpetência comum
material dâ [Jnião, estados-membros, do distrito federal e dos municípios
(competênciâs conconcites administrativas); 5) competência legislativâ
concorrente; 6) competências dos municipios; (...)

A COMPETÊNCIA PRIVATIVA dâ Uniâo para tegislar está listadâ no ad.22 dâ
CF. Esse rol, cnlretanto, não deve ser tido como exâuslivo, havendo outrâs tantâs
competênciâs referidas no aÍ_ 48 da CF. Assim, por exemplo, as leis para o
d€senvolvimcnto de dircitos fundamentais - como a que prevê a possibilidade dc
quebra de sigito das comunicações releiónicas (ar.5,,, XII) (...) MENDES, gilmâr
ferreira. Curso de Direito Constitucional / gilmar fereim mendes; paulo gonet
branco. - 15. ed. - São Paulo: Sarâiva Educaçào, 2020 - (Série IDp) p. 933)

Em relação à terminologia, quando se diz Competência privâtiva difere-se - às vezes _

do significado dc competência exclusiva - pârte da douhina entcnde hâver uma divisão, onde as
competôncias exclusivas são aquelas não delegáveis, cDquanto âs privativas poderiam- sê-lâ. (AÍt. 2l
da CF exclusiva da União; e art. 22 privativa), pafte da doutrina, porem entende que os tennos podem
ser usados com o mesmo sentido.

Ouânto à CONÍPETIiNCI^ LEGISLT|I'M CONCORRENTE irodc sc dizcr,
de acordo com â doutfinâ especiâliza.la. que é um condorninio lcgislativo, de quc
1.1 r,r.^ rur.L..tcr.,j:. *1 r (Ll .(lâr'.l..trrrjr,. ,^r..rr... c.t,... rt1.. \ r\.r(rl
ediladas pelos liÍedo-InembÍos. O Art. 2,1 da Lci MIâiü. errunrcra âs nrâtéÍias
subnrctidas a cssa coml)elàrcia concorrente (.. )

Os Estâdosrncmbros e o l)islrilo Federal podcm .cl.çào às nonn.s
gorais. corrpclôncia suplcnrcrllar (art 21§ 2"). o quc signilica tn-el: chcr claros, suprir
lacunâs. Nào há Iàlal em prccnchirncnto ,:le lacüria, quando o que os Itstados ou o
Disl1ilo l'ederal làzcn ó transgredu- lcl fcclcral.iá exisrerrrc. (...)

Qua do dâ talta corrpleta da lci com nouDas geÍais, o hslado-menrbro rrotle Lcgislal
amplaorcnLc. pârr supriÍ. âssin1, a ircxiíência do dploma lcderal. (...)

Pode-se diTcÍ quc o propósito de se cnlrcgar à Uniào a resporsâbihdadc por edi1nr
üornras gerais se liga il necessidâdq dc nacionalizar o essencial, dc tmrar
unilirmenrentc o quc cxhirvrsa o interessc looal.(MDNDES, gilno.[ctrci t.Curso
le Dircito Constixtciotttl / gilno /?rxiru nenlcs; trt lo goftet bntrrco. - 15. e l. -
Stio Pítulo : Struivl Ellcítçno, 2l)20 - (Sórie IDP) 1r.936 931) Y

3
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Com a alterâção

acrescentar capitulo específico
diesel, biodiescl e gás liquefeito

que sc pretendc inserir na charrada "Lci do ICMS,,, objetiva-se
para disciplinar operxçõcs coln combustiveis, crn paúicular coln
dc petrólco, inclusivc o derivado do gás natural.

Neste sentido a Constituição Federal revela ser competàlciâ legislativa concorente
dos Estados para legislar sobre direito tribuÍáÍio, ín wrbís.-

"Art. 24. Compete à Uniào, aos Estâdos e ao Distúto Federâl legislar
concorrentemcite sobre:

I direito tributário, Ílnânceiro, penitenciário, econômico e urbanístjco;
(...)

§ l'No âmbito da legislâção concoÍrente, â competênciâ dâ União limitar-se-á a
cstabelecer nomas gerais. (Vide Lei n' 13.874, de 2019)
§ 2' A competênciâ da União parâ legislar sobre nonnas gerais não exclui a
competência suplementar dos Eslados. (Vidc Lei n" I 3 .8 74, de 20 I S)

§ 3'hcxistindo lei federal sobre nom'ns gerais, os Estados exercerão a competênciâ
lcgislativa plcna, pala atender â suas peculiaridâdcs. (Vldc I-ci n" 13.874. de
2019)

§ 4' Â superveniência de lei fcderal sobre nomlas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for conrrário. (Vide Lei n" I 3 .8 74, de 20 I 9)

Além disso, a Carta Magna atribui ao Poder Executivo o poder de deflagrar o inicio
do processo legislativo concemente à matéria tributária, da mesma fonna como o admite corn relação
ao Poder Legislativo. A Constituição do Estado de Mâto Grosso, em seu artigo 39, reforça essa ideia:

"AÍ. 39 A iniciativa das leis complcmentares e ordinádas câbe a qualquer membro
ou Comissâo da Assembleia Legislâtiva, ao Govemador do Estado, ao Tribunâl de
JusÍiçâ, à Procumdoria Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos
previstôs nesta Constituição."

A Constituição Estadual complernenta, dispoDdo, ainda, em seu artigo 25, inciso I, que
cabe à Assembleia Legislativa âpreciar a PÍoposição em apreço, pois:

"AÍ. 25 Cabe à Assembléia Legislativa, com a sânção do Govemador do Estado,
nào exigida estâ parâ o especificado no Art.28, dispor sobrc todâs as matérias de
competência do Estâdo, especialmente:
(...)
I sistenra tributário, ârrccâdâçào e distribuiÇão de rendas estaduais, anistia ou

remissão envolvcndo rnatéria lributária".

;ôFr
tc_l
.{l^-l

(:
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Ante o exposto, considerando os dispositivos da Constituição Fcderal e da
constituição do Estado de Mato Grosso veriiica-se a compatibiliclade da constituição quânto a
Constitucionalidade folmâl

II.IV - Da (In) Corstitucionalidade N,Iatcrial;

A respeito da constitucionalidade lnaicrial a douh.iDa espccializada iiz âs scguintes e
relevantcs consideraçõcsi

O conlrole material dc coustitucionaldadc ó delicadissimo emrazào do elevado teor
de politicidade de que se reveste, pois incide sobre o conteúdo da nolma. Desce ao
fundo dâ lei, outorgâ â quem o exerce competência com que decidir sobre o teor e a
matéria da regrâ.jurídicâ, busca acomodála aos cânones dâ Constituição, ao seu
espirito, à sua Íilosofia, aos seus principios polítjcos irndamentâis. É controle
criativo, substancialmente político. (...)

Sem esse reconhecimento, jâmais será possível proclamar a natureza juddicâ da
constituiçào, oconendo em consequârcia â quebrâ de suâ unjdade normativa, Dão há
umâ constituição, como disse o nosso Rui Barbosâ, proposições ociosas, sem forÇa
cogente. (Bonâvides, Paulo. Curso de Direito Constitucionâl - 31. ed, , atual -
São Paulo : Mâlheiros,20l6, p.306)

Nesse sefltido, assim diz o Ministro do Supremo Tribunal Federal Luís Roberto
Banoso:

(...) E mais: com a devida atenÇão observe que a inconstitucionalidade materiâl
(ofênsa ao conlcúdo da constituição) repres€nlâ um vício insanável, val€ dizer, cssa
normâ sempre scrá considerada inconstitucional, mesmo que tenha cumprido

gorosamente todâs âs etapas lomâis do processo lcgislativo. Ou sejâ, â
inconstitucionalidadc material, diferentemente da fonnal, diz respeiio ao mérjto
conteudístico dâ Cartâ Ápicc, nào podendo, porvia de consequência, scrsanâda. (...)

Oulro âspecto central da inconstitucionalidâde malcriâL envolve a aferiçào do desvio
de poder ou do excesso de poder legislativo a partir da aplicação do princípio da
proporcionalidadc e seus subprincípios da adequação, n€cessidâde c
proporcionalidade em senlido estrito. (MELLO, Cleyson de Moraes, Guilherme
Sandovâl Góes. Control€ de Conslitucionalidade. Rlo de Jâneiro: Processo. 2021.fls.
91-92)

K.
3
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(omi5sào dê ron.tituiçào. Justrça e Rêdd!âo

No que diz respeito à constitucionalidade mâterial, a propositura está em conformidade
e em linha com as nonnas c principios Constitucionais, especialmentc com o artigo 155, inciso II da
Constituição Federal, vejârnos:

An. 155. Compete âos Estados c ao DistÍito Federal instituir impostos
sobre: (Redação dadâ peia Emendâ Constitucionâl n" 3, de lg93)
(...)
lI - operaçõ€s relâtivas à circulação de mercadorias e sobre prestações de scrviços
de transporte interestâduâl e intermunicipal e de comunicação, aindâ que as
operações e âs prestações se inicienr no exterior;

Logo, é possível inferir que a proposição é materialmente constitucional, pois a
prescnte proposta que não colide com a Constituição Federal c a legislação em vigor.

II.V - Da Juridicidadc c Regimentalidâdc,

Quanto à Regimentâlidadc (e também juridicidade), deve constar rcgistrado que, em
atenÇão à determinação dos Artigos 39 a 45 da CE/MT, está a proposiÇão legislâtiva, em pleno acordo
com o disposto no Regimento Intemo c Constituição Estadual.

Acerca da Iniciativa dos Proietos, verifica-se que estão devidamente obser,,âdos os
a'Íligos 172 a 175 do Resimento lntcrno da Casa de Leis.

Em face de todo o exposto, não üslumbramos questões constitucionais e legais que
carâcteúzem impedime[to à tramitação e aprovação do presente projeto de lei.

E o parecer.

Av. André 
^nlônio 

Ma8si. N. "06, SetorA CPA CEP:78049-901 -Cuiâbá-MT.(IS)
Irg. l0i l:l
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Co.n.s\ão de Cor(i:tui(ào tu5ticà e qpdaçào

III - Voto do (â) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do projeto de Lei N." gi-)l2)22,
Mensagem N." 18912022, de autona do Poder Executivo, rros temos do Substitutivo Integral n" 01.

sala das conrissões, e.àC o" \ L o" rorr.

Av. André ArÍônio Maggi, N.'06, SelorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT. (IS)
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Comissão de Constituição,lustiça e Redâção

lV - Ficha dc Votaçâo

ítrõClF^r
ln'-ol-l
Is+,1

!oiq19 !c !9q\. " 970/2022 - McnsÂgem N: 189/2022 - pârcler Nl t0T0IZOZZCC-In
Rcuniio da Comissão cm

Rclator'(â): I)

Voto Rclator (a

Pclas razõcs expostas, voto favor-ável à aplovação do prcjeto de Lei N.,,970/2022, Mensagcm N.,,
189/2022, tle autoria rkr Poder- Exccutivo, nos tennos do Substitutivo {{tcgral n,, 01.

Posiçào na (l»lissâo
Relator (a

/\v. André Ar11ônio Ma8si. N..06, SetorA CpA CEp:78049-901 Cn;abá MT. (IS)
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